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Resumo
O estudo tem como objetivo analisar a governança no planejamento da atividade 
turística com base no conceito de destinos turísticos inteligentes, em um município 
do nordeste brasileiro. Mediante a análise dos Planos de Desenvolvimento Turístico 
(n=4) e da realização de entrevistas a informantes-chave (n=8) envolvidos com o 
planejamento do turismo, realizou-se um estudo qualitativo, exploratório e descri-
tivo no município de Aracaju-Sergipe. A ausência de uma visão estratégica em nível 
local, de coordenação entre instrumentos e organismos da administração local e 
1.  Pesquisa realizada com o apoio do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 
da Universidade Federal de Sergipe (PIBIC-UFS); e no marco do projeto «Novos enfoques 
para o planejamento e gestão do território turístico: conceituação, análises de experiên-
cias e problemas. Definição de modelos operativos para destinos turísticos inteligentes». 
Referência: CSO2014-59193-R.
DOI: 10.14198/Destinos-Turisticos-Inteligentes.2017.19
Actas del Seminario Internacional Destinos Turísticos Inteligentes: 
nuevos horizontes en la investigación y gestión del turismo
Universidad de Alicante, 26 y 27 de octubre de 2017
408
regional, e de organismos colegiados foram as principais debilidades identificadas. 
Por outro lado, desde uma perspectiva positiva, foi identificada a existência de um 
planejamento estratégico em âmbito estadual com dotação orçamentária suficiente 
e com medidas de monitoramento. O Estado apresenta um importante papel para 
o desenvolvimento turístico no município estudado, onde a governança ainda apre-
senta fragilidades. As variáveis/indicadores utilizados neste estudo podem auxiliar 
na implementação de medidas para melhorar a eficiência da governança no plane-
jamento turístico na região.
Palavras-chave: Destinos Turísticos Inteligentes, Governança, Planejamento Turís-
tico.
1. Introdução
A atividade turística se destaca internacionalmente como uma importante 
atividade econômica geradora de emprego e renda para as localidades 
receptoras. Em 2015 foi registrado 1,186 milhão de chegadas em nível mun-
dial (Organização Mundial do Turismo, 2016) e os benefícios econômicos 
gerados pelo turismo levam vários países a investir no seu desenvolvimento. 
No entanto, seu crescimento também se relaciona a impactos negativos 
(econômicos, sociais, ambientais) para as localidades receptoras (Mathieson 
& Wall, 1982) e requer um planejamento turístico que incorpore os princí-
pios da sustentabilidade (Inskeep, 1991). Em resposta a essa necessidade, 
observam-se diversas transformações no planejamento do turismo, entre 
elas a substituição de um enfoque excessivamente tecnocrático, racional e 
científico, a um modelo mais dinâmico e atual que considera a importân-
cia do desenvolvimento do território e de sua governança (Costa, Panyik & 
Buhalis, 2013; Dias, 2003). O debate em torno da governança adquire grande 
repercussão a partir da década de 1990, e a sua relevância radica na perspec-
tiva de que a mesma poderia definir os caminhos de desenvolvimento para 
fortalecer uma gestão de destinos mais eficaz e inclusiva (Velásco Gonzáles, 
2013).
Nesse contexto, o conceito de «Smart City» (cidade inteligente), rela-
cionado à gestão de cidades a escala local, ganha destaque tanto na arena 
política (Caragliu et. al., 2011) quanto na literatura acadêmica (Mighali et. 
al., 2015). Entende-se que uma cidade é inteligente quando o investimento 
realizado na mesma é capaz de promover o crescimento econômico e 
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ambientalmente sustentável, ao mesmo tempo em que propicia uma ele-
vada qualidade de vida para a população local (Caragliu et. al., 2011). Desta 
forma, o conceito incorpora a perspectiva do planejamento estratégico, sus-
tentabilidade e participação dos residentes (Lijing et. al., 2014) por meio 
de uma governança participativa. Esse conceito está sendo incorporado no 
planejamento urbano de algumas cidades brasileiras, como é o caso de Curi-
tiba, Rio de Janeiro, Porto Alegre e São Paulo, que estão utilizando as TIC`s 
(Tecnologias da Informação e Comunicação) para a melhoria da prestação 
de serviços básicos para os cidadãos (Weiss et. al., 2015; Weiss et. al., 2014; 
Freitas, 2014; Dowbor, 2013).
Considerando a intrínseca relação existente entre planejamento urbano 
e turístico, o conceito de cidade inteligente é absorvido também no âmbito 
do turismo (Invat.Tur, 2015). A atividade turística está composta por uma 
ampla gama de atores e fatores inter-relacionados que exigem um enfoque 
de gestão integral das cidades. Em linhas gerais, o enfoque de destino inte-
ligente busca adaptar a gestão turística a economia digital, a relevância das 
TIC´s e a necessidade de reforçar a inovação e o conhecimento (Ivars Baidal 
et. al., 2016). Ainda que no Brasil o conceito de destino inteligente não tenha 
sido incorporado nos instrumentos de planejamento da atividade turística 
nacionais, observa-se a incipiente inclusão do conceito no âmbito acadêmico 
e institucional (Conceição & Soares, 2017; Conselho Paranaense de Turismo, 
2016; Saulo et. al. 2016). Além disso, desde a década de 1990 as políticas 
públicas brasileiras destacam a importância da governança para o turismo 
e buscam fomentar um processo de gestão descentralizada, aumentando a 
autonomia dos estados e municípios nesse processo (Brasil, 2013a). Ainda 
que a governança possa ser considerada como um dos eixos centrais para a 
construção de cidades e/ou destinos inteligentes, é limitada a produção cien-
tífica que utiliza esta abordagem para avaliar o planejamento da atividade 
turística. Considerando o anterior, o presente estudo tem como objetivo 
analisar a governança no planejamento da atividade turística, com base no 
conceito de destinos turísticos inteligentes, em um município do nordeste 
brasileiro.
2. Metodologia
Mediante analise documental e entrevistas a informantes-chave, realizou-se 
em 2017 um estudo exploratório e descritivo com abordagem qualitativa no 
município de Aracaju. Selecionou-se para o estudo o município de Aracaju 
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por sua importância enquanto destino indutor do desenvolvimento turístico 
regional (Brasil, 2008). Aracaju é a capital do estado de Sergipe (nordeste 
brasileiro), com uma população estimada de 641.523 habitantes (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 2016). Apesar de não figurar 
entre os principais destinos turísticos brasileiros para a demanda internacio-
nal, Aracaju está entre os 28 primeiros destinos da demanda nacional (Brasil, 
2012) e faz parte do Programa de Desenvolvimento do Turismo (PRODETUR) 
que conta com aporte financeiro do Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento – BID para fomentar a atividade turística na região2 (Brasil, 2013b). 
Cabe destacar também que o município integra a Rede Brasileira de Cida-
des Inteligentes e Humanas [RBICH] que congrega as 350 maiores cidades 
brasileiras com o objetivo de fomentar e avaliar as cidades inteligentes e 
humanas (RBICH, 2017).
Para a análise documental foram incluídos no estudo os planos de desen-
volvimento relacionados ao turismo com efeito na área do município, sendo 
estes: (1) Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável Costa 
dos Coqueirais, 2013 PDITS; (2) Plano Estratégico de Desenvolvimento Sus-
tentável do Turismo de Sergipe 2009-2014 PEDST; (3) Plano Diretor do 
Município de Aracaju (2000); (4) Planos de Aquisições – BID (2014-2016). 
Utilizando um protocolo de análise previamente elaborado foram extraídas 
dos documentos selecionados as informações relacionadas à governança 
no planejamento do turismo no município. O protocolo foi construído com 
base nas variáveis de governança definidas no âmbito do projeto de Destinos 
Turísticos Inteligentes, desenvolvido pelo Instituto Universitário de Investi-
gaciones Turísticas da Universidad de Alicante (Espanha). As variáveis foram 
adaptadas considerando as características do destino estudado (Quadro 1).
Buscando uma aproximação à realidade do planejamento turístico 
no município, optou-se por complementar as informações recopiladas na 
análise dos documentos com a realização de entrevistas semiestruturadas 
a informantes-chave. Com base na técnica de bola de neve foram selecio-
nados para participar do estudo aqueles informantes envolvidos com o 
2.  O PRODETUR Sergipe está estruturado em seis componentes: estratégia de produto turís-
tico, estratégia de comercialização (informação, promoção e distribuição), fortalecimento 
institucional, infraestrutura turística e de serviços básicos e gestão ambiental (BID, 2013). O 
programa é operacionalizado em nível estadual e as atuações são dirigidas a regiões turís-
ticas prioritárias do Estado, no caso de Sergipe o Polo Costa dos Coqueirais e Velho Chico. 
O município de Aracaju pertence a primeira região (Polo Costa dos Coqueirais).
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planejamento do turismo no município. No total foram realizadas 8 entre-
vistas (02 representantes do poder público estadual, 02 representantes do 
poder público municipal, 02 representantes empresariais, 1 experto em 
turismo e 01 representante do terceiro setor).
Para analisar a governança no planejamento da atividade turística no 
município, as variáveis de estudo foram estratificadas segundo o âmbito 
de atuação (1. Municipal/estadual). Realizou-se uma análise descritiva dos 
dados.
3. A governança nos destinos turísticos inteligentes
O conceito de destino inteligente surgiu a partir da concepção de Smart 
Cities, o qual está relacionado as Smart Communities. Este termo foi utili-
zado pela primeira vez na década de 1990 por «The California Institute for 
Smart Communities», cujo foco estava nas comunidades que poderiam ser 
projetadas para a utilização de tecnologias da informação e da comunicação 
(Albino, 2015). O conceito de inteligência relacionado às cidades surge com 
foco na utilização das TIC`s em busca de soluções para os problemas referen-
tes à concentração populacional urbana. As cidades inteligentes têm como 
objetivo aumentar a eficácia e também a eficiência dos diversos serviços 
oferecidos por uma cidade (Mighali et al., 2015) buscando soluções inteli-
gentes para melhorar a qualidade dos serviços para os cidadãos (Giffinger 
et al.,2007).
Existem confusões relacionadas ao conceito de cidade inteligente (Albino 
et. al., 2015) e não existe uma concepção única do mesmo. As primeiras 
definições de cidade inteligente foram centradas no papel das infraestrutu-
ras de comunicação (Caragliu et. al., 2011), e desta forma existe uma ten-
dência à associação da perspectiva tecnológica ao conceito (Dlodlo et. al., 
2016; Gretzel et. al., 2015). No entanto, a inteligência das cidades vai muito 
além da aplicação de tecnologia (Herbaux & Masselot, 2007). A perspectiva 
essencialmente tecnológica relacionada ao conceito de cidade inteligente 
ocasiona a predominância de ações nas quais se observam atuações pon-
tuais dirigidas ao uso das TIC´s (mobilidade, novos modelos de negócios, 
controle de energia, gestão dos serviços públicos) nas cidades (Conceição 
& Soares, 2017).
No entanto, o conceito pressupõe um enfoque de gestão integral e a 
tecnologia deve ser entendida como um fator transversal que pode contri-
buir para melhorar a qualidade de vida dos residentes (Giovannella et al., 
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2013). Nesta perspectiva, alguns autores ressaltam a importância das TIC´s 
como ferramenta que deve ser avaliada de acordo com a capacidade de 
gerar benefícios para a sociedade (Ferro et. al., 2013; Mora-Mora. et. al., 
2015). Na mesma linha, outros autores complementam afirmando que a 
perspectiva da inteligência deve ser primeiramente humana e depois tec-
nológica (Leite & Marques Awad, 2012) e surge também a denominação de 
cidade inteligente e humana onde a meta seria o bem-estar, a qualidade de 
vida e o empoderamento dos cidadãos e comunidades locais (RBCIH, 2017).
Caragliu et. al. (2009) definem uma Smart City como uma cidade cujos 
investimentos em capital humano e social e em infraestruturas diversas e 
de TIC`s favorecem o desenvolvimento econômico sustentável proporcio-
nando assim qualidade de vida aos residentes e visitantes a partir de uma 
gestão governamental participativa e eficiente. O enfoque de cidade inte-
ligente destaca os princípios relacionados com a sustentabilidade e gestão 
onde a inovação e as TIC`s apresentam um papel propulsor. De forma mais 
operativa, Giffinger et. al. (2007), definem seis características de cidades 
inteligentes, sendo estas: economia, sociedade, governança, mobilidade, 
meio ambiente e qualidade de vida.
A busca por um desenvolvimento sustentável em todas as suas dimen-
sões é uma das características básicas do conceito de cidade inteligente 
(Invat.Tur, 2015; Leite & Marques Awad, 2012). Por outro lado, a perspectiva 
de gestão e operação inteligente das cidades está no centro da perspectiva 
de uma cidade inteligente (Li et. al., 2013) destacando a importância da 
governança. O próprio conceito de desenvolvimento sustentável requer a 
necessidade de planejamento, gestão e participação local (Vera Rebollo et. 
al., 2011). Nesta perspectiva, uma cidade inteligente pode ser avaliada em 
três dimensões, sendo estas: a dimensão tecnológica, a dimensão humana 
e a dimensão institucional (Nam & Pardo, 2011).
O conceito de cidade inteligente vem sendo absorvido pelo turismo na 
medida em que integra enfoques de planejamento estratégico, evolução 
tecnológica, políticas de sustentabilidade e inovação (Invat.Tur, 2015). Além 
disso, a aplicação do enfoque de cidade inteligente à gestão turística atende 
às necessidades que são geradas pelas mudanças estruturais que vêm ocor-
rendo no âmbito do turismo e corresponde a um enfoque compatível e com-
plementar a outras perspectivas de planejamento e gestão, as quais devem 
ser integradas (Ivars et. al., 2016).
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Um destino turístico inteligente pode ser definido como um espaço que 
promova a inovação e a acessibilidade em base a uma estrutura tecnológica 
de ponta que promova a sustentabilidade do território e a qualidade da 
experiência dos visitantes (Segittur, 2014). O conceito absorve as premissas 
de sustentabilidade, inovação e tecnologia advindas do conceito de cidade 
inteligente, inserindo a perspectiva do atendimento das expectativas dos 
turistas. A incorporação das TIC´s tem o potencial de enriquecer as experi-
ências dos turistas e melhorar a competitividade do destino (Brandão, Joia 
& Teles, 2016).
Os autores Lijing et. al. (2014) definem que as ações relacionadas ao 
conceito de destino inteligente se referem: às informações digitais, ao 
marketing na internet, à qualificação, diversificação e personalização dos 
produtos e serviços e à cooperação e coordenação entre os setores, além 
do apoio governamental. De uma forma mais ampla, também são definidos 
diversos aspectos que um destino inteligente deveria adotar, sendo estes: 
governança, sustentabilidade, conectividade, sistema de informação e ino-
vação (Ivars Baidal et. al., 2016; Invat.Tur, 2015) sendo que a governança, a 
sustentabilidade e a inovação estariam no nível estratégico-relacional (Ivars 
Baidal et. al., 2016).
Ainda que sejam traçadas diferentes variáveis para definir o conceito de 
cidade/destino inteligente, a perspectiva da governança está onipresente. 
A governança possui um papel fundamental na concepção de uma cidade 
ou destino turístico inteligente (Invat.Tur, 2015; Giffinger et. al., 2007). De 
forma geral, o debate em torno da governança nos destinos turísticos vem 
ganhando cada vez mais destaque (Laws et. al., 2011) considerando a impor-
tância dos processos de cooperação interorganizacional no planejamento do 
turismo (Jamal & Getz, 1995; Thimothy, 2010), como também a necessidade 
da efetiva participação dos stakeholders no processo (Ruhanen, 2009).
A governança compreende a atuação das instituições e as regras que 
estabelecem os limites e os incentivos para o funcionamento da rede de 
atores que atuam em âmbitos sociais determinados, podendo desenhar 
as possíveis vias de desenvolvimento para fortalecer uma gestão de desti-
nos mais eficaz e inclusiva (Velasco Gonzáles, 2008). Para que seja eficiente 
deve assumir uma visão coletiva sobre o futuro, reconhecer lideranças e 
atores interessados, trabalhar nos princípios da eficiência e transparência 
das políticas públicas, garantir a participação cidadã e direcionar esforços 
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para resultados que melhorem os indicadores de desenvolvimento humano 
(PNUD, 2003).
Ao transladar a perspectiva de cidade inteligente a destino inteligente o 
modelo referencial proposto pelo Invat.Tur (2015) sugere que a governança 
deve adotar um planejamento estratégico a partir da perspectiva de parti-
cipação social; transparência e liderança, e sugere uma série de parâmetros 
para medir a mesma, sendo estes: plano estratégico participativo e concen-
suado; inclusão da estratégia de destino inteligente; plano coordenado com 
outros planos e políticas; participação e confiança entre os agentes sociais; 
apoio cidadão; transparência da administração pública; capacidade técnica 
e financeira para a execução das políticas; monitoramento e controle per-
manente da gestão.
Considerando os princípios da sustentabilidade, a governança se apre-
senta como um eixo central para a construção de cidades/destinos inteli-
gentes. O quesito tecnológico pode contribuir de forma transversal para a 
difusão e o intercambio de informações, assim como para a coordenação dos 
distintos agentes envolvidos. Desse modo, é importante manter no centro 
do debate que os «cidadãos inteligentes» são o foco na gestão das cidades 
e destinos inteligentes, pois o objetivo é atender as expectativas, desejos 
e necessidades dos mesmos, lembrando que uma cidade deve ser boa aos 
seus residentes para que assim consiga ser boa para os seus visitantes (Gio-
vannella, et. al., 2013).
4. Resultados
O Quadro 1. mostra as características da governança no processo de pla-
nejamento do turismo no município de Aracaju. De forma global os resul-
tados sugerem uma fragilidade no processo de planejamento em âmbito 
local. Por outro lado, observou-se que a gestão do turismo em nível estadual 
apresenta parte dos indicadores de governança utilizados na análise. Con-
cretamente, identificou-se a existência de: um planejamento estratégico; 
dotação orçamentaria para a execução dos objetivos dos planos operati-
vos; propostas de formação para o desenvolvimento de novas capacidades 
de gestão; campanhas de sensibilização social para o turismo; e se prevê o 
seguimento do cumprimento do Plano. No entanto, observou-se a ausência 
de procedimentos de coordenação entre departamentos da administração 
local e regional; de atuação de colegiados locais e regionais; e de medidas 
para avaliar a qualidade da experiência dos turistas.
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Quadro 1. Caracterização da Governança do turismo no município de Aracaju
Variáveis Indicadores
Aplicação 
Estado Município
Visão estratégica
1. Aplicação de um Plano Estratégico de 
Turismo Sim Não
1
2. Aplicação do Plano Diretor de DTI Não Não 
3. Existência e aplicação de planos 
operativos anuais Não
2 Não
Coordenação entre 
instrumentos e 
organismos
1. Coordenação do Plano Estratégico com 
outros planos locais Não Não
3
2. Existência de procedimentos de 
coordenação entre departamentos Não Não
3. Existência de colegiados municipais e 
instâncias de governança regionais Não Não
Capacidade 
institucional
1. Dotação orçamentária suficiente 
para alcançar os objetivos dos planos 
operativos
Sim Não
2. Formação para o desenvolvimento de 
novas capacidades de gestão Sim Não
3. Existência de sistemas de gestão da 
qualidade implantados com um enfoque 
de destino
Não Não
Transparência 
1. Difusão periódica de memória de 
atividades Sim Sim
2. Existência e participação nos 
colegiados municipais e Instâncias de 
governança regionais
Não Não
Apoio cidadão 1. Elaboração de campanhas de sensibilização social para o turismo Sim Não
Monitoramento 
1. Avaliação da qualidade percebida 
pelos turistas Não Não
2. Seguimento do cumprimento do Plano 
mediante indicadores Sim N/A
4
1 A secretaria municipal de turismo foi desativada no período da realização do estudo. 
2 Somente foi localizado um plano operativo para os primeiros 18 meses do programa. 
3 O Plano Diretor do município está desatualizado. 4 Não se aplica.
Fonte: Elaboração própria a partir de análise documental (BID, 2016; BRASIL, 2013b; 
BRASIL, 2009; ARACAJU, 2000) e das entrevistas com os informantes-chave (2017).
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5. Discussão
O presente estudo analisou a governança no planejamento e gestão da 
atividade turística, com base no conceito de destinos turísticos inteligen-
tes, no município de Aracaju. Os resultados sugerem que o planejamento 
do turismo ocorre em nível estadual de forma descoordenada com a ges-
tão municipal. Por outro lado, ainda que exista um plano estratégico com 
dotação orçamentária para a execução dos objetivos propostos nos planos 
operativos estaduais, a ausência de um orçamento próprio e estável para 
as atividades propostas pode comprometer sua sustentabilidade temporal. 
Além disso, a ausência de estudos sobre a demanda turística na região pode 
dificultar o planejamento da atividade turística.
As políticas públicas brasileiras de turismo destacam a importância da 
governança e buscam fomentar um processo de descentralização da ges-
tão (Brasil, 2013a). Nossos resultados sugerem um maior protagonismo do 
estado no planejamento turístico da região que, no entanto, parece se con-
verter em uma centralização das atividades. Isso porque o PRODETUR-Ser-
gipe, operacionalizado pela Secretaria de Estado de Turismo, é o principal 
programa de turismo em desenvolvimento em Aracaju e parece ser desen-
volvido de forma desarticulada com as ações locais. A natureza transversal 
do turismo, destacada no modelo de destino turístico inteligente, requer a 
coordenação do planejamento turístico com outras políticas municipais e 
supra municipais (Invat.Tur, 2015).
A coordenação é reconhecida como um dos elementos-chave do pla-
nejamento turístico (Thimothy, 2010). Considerando a abordagem territo-
rial adotada pelo PRODETUR, no município estudado, o planejamento da 
atividade turística se desenvolve principalmente no âmbito regional (BID, 
2013). Ainda que ações para o fortalecimento institucional estejam previs-
tas nos Planos Estratégicos relacionados ao PRODETUR (PDTIS E PEDEST), 
evidenciou-se a ausência de procedimentos de coordenação entre depar-
tamentos. Além disso, em que pese à necessária coordenação com o órgão 
municipal de turismo para a execução das atividades propostas pelo PRO-
DETUR, a ausência de um planejamento estratégico do turismo no âmbito 
municipal e a desativação temporária da Secretaria de Turismo do município 
sugerem uma desarticulação entre a esfera municipal e estadual que pode 
comprometer a ótima execução do programa. A partir de um planejamento 
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municipal, Aracaju poderia estabelecer a sua visão estratégica, coordenando 
e integrando as ações que vêm sendo desenvolvidas.
Ao mesmo tempo, no Brasil, a estrutura de gestão do turismo proposta 
prevê que além dos órgãos oficiais de turismo (nacionais, estaduais e muni-
cipais) existam colegiados municipais, estaduais, regionais e nacionais que 
possibilitem a articulação entre poder público e sociedade civil organizada. 
A existência de colegiados com paridade de representação entre os agen-
tes é um importante mecanismo de participação e controle social. Além 
disso, a participação cidadã aumenta as possibilidades de êxito das polí-
ticas, pois legitima as ações, permite o consenso e estabelece um sentido 
de propriedade da população perante as iniciativas de longo prazo (PNUD, 
2003). Ainda que as instâncias de governança regionais estejam previstas 
em âmbito nacional (Brasil, 2007; Brasil, 2013a), nossos resultados revelam 
a desestruturação destas instâncias no município estudado. A ausência de 
colegiados sugere uma desarticulação entre os municípios da região e entre 
as atividades desenvolvidas pelo poder público e as demandas dos agen-
tes locais. A inexistência de tais espaços, além de prejudicar a coordenação 
administrativa, compromete o processo de participação social e transparên-
cia. Considerando a importância do estabelecimento de espaços de diálogo 
entre sociedade civil e o poder público, as TIC´s podem desempenhar um 
importante papel, pois favorecem a formação de comunidades participativas 
além de serviços de governo mais ágeis, transparentes e eficientes (e-gover-
nance) (Leite & Marques Awad, 2012).
A elaboração de um plano estratégico, com capacidade financeira, con-
siste em uma etapa fundamental para a concepção de um destino turístico 
inteligente (Invat.Tur, 2015). No caso estudado, identificou-se no âmbito do 
PRODETUR, a existência de um Plano Estratégico de Turismo e a existência de 
orçamento necessário para alcançar os objetivos. Especificamente em Ara-
caju se reconhece a importância das ações propostas, tais como a revitaliza-
ção da Orla Pôr do Sol, a adequação urbanística do litoral sul, a revitalização 
do Centro de Turismo, o fomento da qualidade do artesanato e do turismo 
histórico-cultural. Além disso, estão previstas ações de marketing (incluindo 
a revisão do Plano de Marketing do estado), de qualificação e de implantação 
de um sistema de informações também em nível do estado (BID, 2016). No 
entanto, a insuficiência dos recursos financeiros próprios para o fomento da 
atividade turística pode ser uma barreira para a sustentabilidade das ações 
desenvolvidas pelo PRODETUR após a finalização do programa.
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O BID também estabelece os critérios para o monitoramento do pro-
grama. No entanto, ainda que exista previsão para a realização de pesquisas 
de demanda e que o estado tenha realizado pesquisas anteriormente (até 
2014), a ausência de informação sobre a demanda se caracteriza como uma 
debilidade que interfere em todas as etapas do planejamento da atividade 
turística. Monitorar o desenvolvimento do destino através de pesquisas é 
fundamental para o planejamento e a gestão dos destinos turísticos (Soares 
et. al., 2012). Também neste caso o destino poderá desenvolver estratégias 
baseadas no uso das TIC´s que auxiliem na obtenção de informações.
Ao interpretar os resultados, deve-se considerar que a gestão e a aborda-
gem territorial do PRODETUR dificultam a análise do planejamento em nível 
local, o que pode ser uma limitação. No entanto, a utilização de diferentes 
fontes de informações possibilitou uma primeira aproximação à estrutura 
da governança no planejamento do turismo no município estudado. Além 
disso, deve-se considerar que o presente estudo avaliou uma única variá-
vel relacionada aos destinos inteligentes e que para a avaliação integral do 
conceito é necessária a realização de outros estudos complementares que 
abordem outras variáveis relacionadas ao conceito de destinos inteligentes.
6. Considerações finais
A partir da realização da pesquisa foi possível concluir que a governança 
do turismo em Aracaju ainda ocorre de forma incipiente e que o município 
não possui estratégias claramente desenhadas para o desenvolvimento de 
um destino turístico inteligente. No entanto, a aplicação dos indicadores 
manifestou a existência de ações relacionadas à governança que se enqua-
dram nesta linha de planejamento. Concretamente, estas ações estavam 
vinculadas ao planejamento do turismo na esfera estadual com incidência 
no município de estudo.
A existência de um planejamento estratégico no âmbito estadual com 
dotação orçamentária suficiente e com medidas de monitoramento; de pro-
postas de formação para melhorar a capacidade institucional e de campa-
nhas de sensibilização para fomentar o apoio cidadão, parecem contribuir 
para o planejamento da atividade na esfera local. No entanto, a ausência de 
uma visão estratégica em nível local e de coordenação entre instrumentos e 
organismos da administração local e regional, junto a falta de continuidade 
das ações, pode comprometer o alcance das estratégias desenvolvidas.
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Deve-se considerar que a ausência de um planejamento estratégico no 
âmbito local, que integre as perspectivas de desenvolvimento turístico com 
os instrumentos de planejamento urbano, e a ausência de um processo de 
coordenação entre stakeholders de diferentes esferas, pode interferir de 
forma contraproducente no desenvolvimento turístico da região. Além disso, 
a desconexão e a descontinuidade das ações podem comprometer a susten-
tabilidade do desenvolvimento turístico no município.
As variáveis e indicadores utilizados neste estudo podem auxiliar na 
implementação de medidas para melhorar a eficiência da governança no 
planejamento e gestão do turismo na região, incorporando a perspectiva de 
destino turístico inteligentes.
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